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I.
Introdução


No processo de execução do Orçamento de 2005, a Secretaria-Geral definiu quatro subprogramas que requeriam reforço orçamentário com vistas à execução das atividades autorizadas para 2005: Infra-estrutura de edifícios, Cessações de serviço e repatriações, Bolsas de estudo e Direitos humanos.  Uma vez aprovadas no Conselho Permanente as resoluções que lhe conferiam a autorização orçamentária para a execução das referidas atividades, a Secretaria-Geral procedeu à identificação no Orçamento de 2006 das dotações que não previam a totalidade dos compromissos previstos para o exercício de que se trata.

II.
Dotações não incluídas no Orçamento de 2006 (saldo de 2005)


A Secretaria-Geral vinha salientando, desde março de 2005, que não havia, no Orçamento de 2006, suficientes recursos para os objetos de despesa Infra-estrutura de edifícios e Cessações de serviço (Anexos A e B) e para a atualização do sistema OASES (Anexo D).  Além disso, a Secretaria-Geral identificou um objeto de despesa que não havia sido previsto na aprovação do Orçamento de 2006:  Cargos sub-orçados (Anexo C).  Estima-se que os compromissos referentes a dotações não incluídas ou previstas para 2006 excedam a autorização orçamentária em US$3.302.600.


No Anexo E apresenta-se o custo de regularizar e transformar em nomeações com prazo fixo financiados pelo Fundo Ordinário sete contratos por tarefa da Comissão Interamericana de Direitos Humanos referentes a funções que vêm sendo regularmente desempenhadas na Secretaria da Comissão e que eram até então financiados por contribuições de fundos específicos.  O custo de regularizar e transformar esses sete contratos por tarefa é estimado em US$444.900.

III.
Dotações que requerem reforço em 2006


A estrutura organizacional atual da Secretaria-Geral não foi concebida para administrar de forma racional, eficiente e consistente os recursos provenientes do Fundo Ordinário, dos fundos voluntários e dos fundos específicos.  A descentralização do qüinqüênio anterior na tomada de decisão gerou uma incapacidade de planejar, avaliar e controlar as atividades da instituição.  Devemos, por conseguinte, neste momento, começar a reordenar a alocação de recursos para que as atividades correspondam em maior medida à essência da instituição.


Inclui-se no Anexo F a solicitação que o Secretário da Corte Interamericana de Direitos Humanos apresentou à CAAP em setembro passado.  No Anexo G apresenta-se o efeito orçamentário da reestruturação e consolidação das funções da Secretaria-Geral em 2006.  No Anexo H apresentam-se as necessidades de capacitação de recursos humanos, a Unidade de Saúde (Anexo I), o aumento do custo do contrato de administração do Programa de Reembolso de Impostos (Anexo J) e o custo do Quadro de Controle Gerencial (Anexo K).


Estima-se que os compromissos referentes a dotações aprovadas que requerem reforço excedam a autorização orçamentária em US$1.470.200, quantia que somada aos US$3.302.600 de dotações não incluídas e aos US$444.900 destinados à transformação de contratos significa um ajuste total de US$5.217.700.

IV.
Arrecadação do financiamento


Além das limitações acima descritas da autorização orçamentária, cumpre ressaltar que o financiamento aprovado em Fort Lauderdale para o Orçamento de 2006 será reduzido em pelo menos US$1.180.000 que o Fundo Ordinário deixará de arrecadar a título de supervisão técnica e apoio administrativo por parte do FEMCIDI.  Embora isso não represente uma redução na autorização orçamentária de US$76.275.500, o Fundo Ordinário deverá arrecadar montante equivalente de cotas atrasadas além das cotas de contribuição, a fim a compensar o montante que deixará de receber a título de supervisão técnica e apoio administrativo.


Do mesmo modo, a dotação de US$1.368.400 de Outras receitas para complementar o financiamento do Fundo Ordinário inclui uma estimativa de US$700.000 provenientes de contribuições de fundos específicos para supervisão técnica e apoio administrativo.  Cumpre salientar que hoje essas contribuições de fundos específicos financiam contratos de apoio administrativo no Departamento de Administração e Finanças (DAF).  Por conseguinte, a receita do Fundo Ordinário em 2006 somente poderá ser concretizada na medida em que a arrecadação a esse título exceda o montante previsto para o financiamento dos contratos de prestação de apoio administrativo oferecidos pelo DAF aos fundos específicos.


Embora isso tampouco represente uma redução na autorização orçamentária de US$76.275.500, o Fundo Ordinário também deverá arrecadar um montante equivalente de cotas atrasadas além das cotas de contribuição, a fim de compensar o montante que poderá deixar de receber de fundos específicos para supervisão técnica e apoio administrativo.

V.
Metodologia de ajuste do déficit de 2006


Conforme salientou o Secretário-Geral em sua exposição a esta Comissão em 20 de setembro de 2005, o processo e o resultado do ajuste do orçamento deveriam utilizar uma metodologia que, em vez de reduzir verticalmente os objetos de despesa aparentemente supérfluos, tais como viagens, horas extraordinárias, contratos ou cargos vagos, definisse de maneira mais clara as atividades que possam estar sujeitas a outras fontes de financiamento ou sejam consideradas de menor prioridade relativa.

VI.
Cargos vagos e variações do custo de pessoal 

No primeiro semestre do exercício orçamentário de 2005, a Secretaria-Geral executou um programa de redução de pessoal, parcialmente financiado mediante o congelamento, até 31 de dezembro de 2005, dos cargos dos funcionários que se valeram do programa, como também de outros cargos vagos.  Esse congelamento foi necessário para que se atendesse aos compromissos referentes a benefícios de cessação de serviços não previstos no orçamento, assumidos com o pessoal que se havia desvinculado da Organização.

Esse congelamento de cargos imposto até o encerramento do exercício de 2005 significa que, no início de 2006, o registro de pessoal mostrará 44 cargos vagos e 11 contratos sem cargos previstos no orçamento.  Para o financiamento dos 11 contratos sem cargos previstos no orçamento, a Secretaria-Geral decidiu congelar nove dos 44 cargos vagos e autorizar o preenchimento de 30 cargos no primeiro trimestre do ano.  O processo de recrutamento para ocupar as cinco vagas restantes está sujeito à aprovação do Secretário-Geral no decorrer do exercício de 2006.

VII.
Opções para o ajuste do Orçamento 


Apresentam-se a seguir duas opções para o financiamento do aumento da autorização orçamentária de 2006.  Na medida em que não seja autorizado o aumento da dotação orçamentária, a Secretaria-Geral deverá suspender e reduzir a execução de programas destinados ao cumprimento dos compromissos de infra-estrutura não discricionários.

A.
Opção 1:  Subfundo de Reserva

Apesar da certeza de que a longo prazo a primeira opção de financiamento deveria prever a atribuição de uma cota adicional, estima-se que, em virtude da proximidade do início do exercício de 2006, um enfoque mais viável a curto prazo deverá ser o uso do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário.  Em conseqüência do nível relativamente alto de arrecadação de cotas no exercício de 2005, estima-se que, encerrado o exercício fiscal 2005, o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário disporá de US$7 milhões, dos quais US$2 milhões serão utilizados para a reposição total do Fundo de Capital de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, em conformidade com o disposto na resolução CP/RES. 894 do Conselho Permanente.  Os US$5milhões restantes poderiam ser utilizados para financiar tanto as dotações não previstas como as necessárias para reforçar as atividades previstas no Orçamento de 2006.

B. Opção 2:  Cotas atrasadas


Uma segunda opção para o ajuste do financiamento da dotação suplementar poderá ser a arrecadação de cotas atrasadas.  Desse modo, os US$5,2 milhões de compromissos que ultrapassam os US$76,3 milhões do Orçamento serão financiados com a arrecadação de cotas atrasadas, cuja estimativa, até 31 de dezembro de 2005, é de US$18,8 milhões.

Resumo dos anexos
(US$1.000)
	Orçamento aprovado de 2006


	
	US$76.275,5

	Dotações não incluídas no Orçamento de 2006 (saldo de 2005)
1.
Custos não discricionários não incluídos no Orçamento
	
	

	
1.1
Infra-estrutura de edifícios
(Anexo A)
	972,1
	

	
1.2
Cessações de serviço e repatriações
(Anexo B)
	980,0
	

	
1.3
Cargos sub-orçados
(Anexo C)
	868,5
	

	
1.4
OASES (servidores, licenças)
(Anexo D)
	482,0
	

	
	
	3.302,6



	2.
Transformação de CPRs
	
	

	
2.1
Direitos humanos (7 CPRs)
(Anexo E)
	444,9
	

	Dotações que requerem reforço

	
	

	3.
Novas prioridades
	
	

	
3.1
Corte Interamericana de Direitos Humanos
(Anexo F)
	265,0
	

	
3.2
Reestruturação organizacional
(Anexo G)
	700,0
	

	
3.3
Recursos humanos (capacitação)
(Anexo H)
	250,0
	

	
3.3
Unidade de Saúde (médico)
(Anexo I)
	45,0
	

	
3.4
Programa de Reembolso de Impostos
(Anexo J)
	50,0
	

	
3.3
OASES – Quadro de Controle
(Anexo K)
	160,2
	

	
	1.470,2
	1.915,1

	
	
	

	Total


	
	5.217,7

	Orçamento de 2006 ajustado
	
	US$81.493,2
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